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LEI Nº 1394 DE 27 DE SETEMBRO DE 2017.

“AUTORIZA O MUNICÍPIO DE MONTE CARMELO/MG A 
CONTRATAR COM O BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS 

GERAIS S/A – BDMG, OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM 
OUTORGA DE GARANTIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco 
de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A – BDMG, operações de 
crédito até o montante de R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais), 
destinadas à aquisição de máquinas e equipamentos observada a 
legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 
101 de 04 de maio de 2000.

Art. 2º - Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia 
das operações de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos 
de financiamento e até a liquidação total da dívida, sob a forma de 
Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de Transferências 
oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do Fundo de 
Participação dos Municípios - FPM, em montante necessário e 
suficiente para a amortização das parcelas do principal e o pagamento 
dos acessórios da dívida.

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre as quais se 
autoriza a vinculação em garantia, em caso de sua extinção, serão 
substituídas pelas receitas que vier a serem estabelecidas 
constitucionalmente, independentemente de nova autorização.

Art. 3º - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir 
o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG como seu 
mandatário, com poderes irrevogáveis e irretratáveis, para receber 
junto às fontes pagadoras das receitas de transferências mencionadas 
no caput do artigo segundo, os recursos vinculados, podendo utilizar 
esses recursos no pagamento do que lhe for devido por força dos 
contratos a que se refere o artigo primeiro.

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de 
inadimplemento do Município e se restringem às parcelas vencidas e 
não pagas.

Art. 4º - Fica o Município autorizado a:
a) participar e assinar contratos, convênios, aditivos e 
termos que possibilitem a execução da presente Lei.
b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas 
do BDMG referentes às operações de crédito, vigentes à época 
da assinatura dos contratos de financiamento.
c) abrir conta bancária vinculada ao contrato de 
f inanciamento, no Banco, destinada a central izar a 
movimentação dos recursos decorrentes do referido contrato.
d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir 
quaisquer controvérsias decorrentes da execução dos contratos.

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de crédito a que se 
refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou 
em créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 1º, art. 32, da Lei 
Complementar 101/2000.

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as 
dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos 
encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se 
refere o artigo primeiro.

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais 
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes 

das operações de crédito ora autorizadas.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Monte Carmelo, 27 de setembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

LEI Nº 1395 DE 27 DE SETEMBRO DE 2017.

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA FORMA 
QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais, APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município no valor de R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais) 
visando à criação de novas dotações orçamentárias, conforme segue 
abaixo:

Total Geral: R$ 51.000,00

Art. 2º - Para cobertura do crédito adicional de natureza especial 
aberto por esta Lei serão utilizados como fonte de recursos a anulação 
parcial e/ou total do orçamento vigente, conforme detalhado abaixo:

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Monte Carmelo, 25 de setembro de 2017.

Bolimar Luciano de Oliveira
Procurador Geral do Munícipio

PORTARIA Nº 8161, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017.

“Delega competência ao servidor que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Delega competência a servidora GISLAINE CORREA 
GOULART, matrícula nº 439059, para atuar junto à Vigilância Sanitária 
Municipal, com a prerrogativa de realizar todos os atos necessários 
inerentes a autoridade sanitária. 

Art. 2º - A delegação descrita no art. 1º, não acarretará nenhum 
acréscimo ou vantagem salarial à servidora designada.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 16/09/2017.

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Monte Carmelo – MG, 27 de setembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8162, DE 27 DE SETEMBRO DE 2017.

Faz exoneração que especifica. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Exonerar DEBORA GREGORIO DA SILVA, matrícula 440555, 
ocupante do cargo de PEB-I, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 23/09/2017.

Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 27 de setembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO - MG, EXTRATO 
DA ATA, PREGÃO PRESENCIAL SRP – Nº 85/2017, PROCESSO Nº 
132/2017. Objeto: Refere-se à Aquisição de materiais de Limpeza, 
Higiene Pessoal e Materiais de Consumo diversos, para atender a 
diversos Setores e Secretarias da Prefeitura Municipal de Monte 
Carmelo – MG, com reserva de itens para Participação Exclusiva de 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor 
Individual. Órgão gerenciador: Município de Monte Carmelo – MG, 
CNPJ: 18.593.103/0001-78. Empresas: 1) José Lourenço Neto – ME, 

                                             EXPEDIENTE

DIÁRIO OFICIAL 

DO MUNICÍPIO 

ÓRGÃO INFORMATIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTE CARMELO

RESPONSÁVEL: BRUNA LAÍS DE OLIVEIRA

TELEFONE: (34)3842-5880 - RAMAL 242

ACESSE: www.montecarmelo.mg.gov.br
 

CNPJ: 64.257.124/0001-30, Valor: R$ 83.906,50; 2) ME Comercial 
EIRELI – ME, CNPJ: 21.471.613/0001-87, Valor: R$ 43.611,00; 3) 
Prisma Infomóveis e Equipamentos EIRELI – EPP, Valor: R$ 47.004,20; 
4) Supermercado Monte Um Ltda – ME, CNPJ: 14.279.256/000-94, 
Valor: R$ 285.099,12. Valor total da Ata: R$ 459.620,82. Data: 
29/09/2017. Vigência: 12 meses. Paulo Rodrigues Rocha - Secretário 
Municipal da Fazenda. AVISO DE HABILITAÇÃO. O Pregoeiro torna 
público o resultado da Habilitação do Processo nº 132/2017, 
modalidade Pregão Presencial SRP nº 85/2017 – Tipo: menor preço por 
item. Empresas Habilitadas: José Lourenço Neto – ME, ME Comercial 
EIRELI – ME, Prisma Infomóveis e Equipamentos EIRELI – EPP e 
Supermercado Monte Um Ltda – ME. Data: 27/09/2017. Iscleris 
Wa g n e r  G o n ç a l v e s  M a c h a d o  –  P r e g o e i r o .  AV I S O  D E 
HOMOLOGAÇÃO: O Secretário Municipal da Fazenda torna pública a 
Homologação do processo nº. 132/2017, modalidade Pregão 
Presencial SRP nº. 85/2017 – Tipo: menor preço por item, em favor das 
Empresas: José Lourenço Neto – ME, ME Comercial EIRELI – ME, 
Prisma Infomóveis e Equipamentos EIRELI – EPP e Supermercado 
Monte Um Ltda – ME. Data: 28/09/2017. Paulo Rodrigues Rocha – 
Secretário Municipal da Fazenda.       
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Total Geral: R$ 51.000,00

Art. 3º - Fica autorizada a Suplementação, se necessário, até o limite 
de 40% (quarenta por cento) do crédito ora aberto e incorporado ao 
orçamento vigente.

Art. 4º - Fica incluso no Programa 4095 – Monte Carmelo em Cultura no 
PPA do Município de Monte Carmelo para 2014-2017, Lei Municipal n.º 
1.136/2013 de 20 de dezembro de 2013 as ações orçamentárias 
(Projetos/Atividades) citadas no art. 1º desta lei.
                       
Art. 5º - Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2017, Lei Municipal nº 1318 de 
29 de junho de 2016 o seguinte Projeto/Atividades: 1.160 - 
Revitalização Biblioteca Municipal.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo, 27 de setembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8154 DE 21 DE SETEMBRO DE 2017

“Faz nomeação do Conselho Deliberativo de Política de Cultura e 
Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico de Monte 

Carmelo/MG”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Ficam nomeados os membros do Conselho Deliberativo de 
Política de Cultura e Patrimônio Ambiental, Artístico, Cultural e Histórico 
de Monte Carmelo/MG, com mandato de 02 (dois) anos, conforme 
abaixo discriminados:

I. Poder Público
Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Titular: Márcia Regina Gonçalves Cardoso
Suplente: Elza Maria Soares

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
Titular: Murilo Naves Oliveira
Suplente: Liliane Aparecida Dias

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Turismo
Titular: Ricardo de Castro Silva
Suplente: Anderson Alves Júnior Costa

Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social
Titular: Wander Vasconcelos
Suplente: Cláudia Regina P. Lourenço

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Agronegócio, Meio Ambiente
Titular:  Heloisa Fernandes Mundim
Suplente: Lécio Mundim Resende

Câmara Municipal de Monte Carmelo 
Titular: Carlos Alexandre Cunha
Suplente: Deyvid Junio da Silva

II. Sociedade Civil
 Lions Clube de Monte Carmelo 

Titular: Luciano Elias da Silva

Suplente: Wander Cardoso Pereira

Loja Maçônica Acácia do Monte de Monte Carmelo 
Titular: Ricardo Pinheiro
Suplente: Natal Antônio da Mota Leite

Superintendência Regional de Ensino de Monte Carmelo 
Titular: Luiz Maria de Souza Aguiar
Suplente: Nivalda Oliveira de Souza

Fundação Carmelitana Mário Palmério de Monte Carmelo 
Titular: Heber Júnio Pereira Brasão
Suplente: Luciana de Souza Zumstein

Universidade Federal de Uberlândia – Campus Monte 
Carmelo 
Titular: Eduardo Delosso Penteado
S
uplente: Bruno Sérgio Vieira

Rotary Club de Monte Carmelo 
Titular: Tupijara Lassi Mundim
Suplente: Flávio Zubiolli

Art. 2º - Ficam nomeados como Presidente a Sra. Márcia Regina 
Gonçalves Cardoso e Vice-Presidente o Sr. Murilo Naves Oliveira.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogando as disposições em contrário.

Publique-se, registre, cumpra-se.

Monte Carmelo, 21 de setembro de 2017.

Saulo Faleiros Cardoso
Prefeito Municipal

Bolimar Luciano de Oliveira
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8155, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017.

 “Concede Adicional de Desempenho aos servidores que abaixo 
menciona”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei.
RESOLVE:

Art. 1° - CONCEDER, CONFORME LEI MUNICIPAL Nº 943/2011, 
ADICIONAL DE DESEMPENHO, aos servidores relacionados no 
Anexo I.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 01/09/2017.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Monte Carmelo, 22 de setembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

Anexo I

PORTARIA Nº 8156, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017.

 “Faz designação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar ALESSANDRA JANUARIO PIRES DE OLIVEIRA, 
matrícula 440578, para o cargo de PEB-I, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, conforme o disposto na Lei 
nº 580, de 12 de setembro de 2005, com alterações posteriores, para 
suprir a comprovada necessidade de pessoal, pelo período de 
18/09/2017 a 31/12/2017, para ocupar o cargo vago, devido a 
substituição ao desligamento por falecimento das servidora contratada 
Paola de Ulhoa Maluf – PEB-I, que ocupava cargo vago aposentadoria 
Mary Fernandes de Oliveira – PEB-I.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 18/09/2017.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 22 de setembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8157, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017.

 “Faz designação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar EVELYN LOREN SANTOS GONZAGA, matrícula 
440576, para o cargo de PEB-I, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E CULTURA, conforme o disposto na Lei nº 580, de 12 
de setembro de 2005, com alterações posteriores, para suprir a 
comprovada necessidade de pessoal, pelo período de 13/09/2017 a 
31/12/2017, devido a substituição da servidora efetiva Patrícia Vieira de 
Resende – PEB I, que encontra-se em licença do INSS.
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 13/09/2017.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 22 de setembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8158, DE 22 DE SETEMBRO DE 2017.

“Faz contratação que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º - Contratar ROBERTO SANTOS TUNES, matrícula 440577, para 

o cargo de MÉDICO (A) PLANTONISTA, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme o disposto na Lei nº 342, de 09 de 
agosto de 2001, com alterações posteriores, para atender 
necessidades temporárias de excepcional interesse público, pelo 
período de 01/09/2017 a 31/12/2017. 
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 01/09/2017.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo, 22 de setembro de 2017.

SAULO FALEIROS CARDOSO
Prefeito Municipal

BOLIMAR LUCIANO DE OLIVEIRA
Procurador Geral do Município

PORTARIA Nº 8159, DE 25 DE SETEMBRO DE 2017.
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

“Determina o arquivamento do Processo de Sindicância”.

O Procurador Geral do Município, Dr. Bolimar Luciano de Oliveira, no 
uso das atribuições conferidas pelo Decreto n° 366/2007, e com 
fundamento nos artigos 210 e seguintes, do Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município,

CONSIDERANDO o relatório final da Comissão Processante 
Disciplinar de fls. 38/40, dos autos n°   /2017, designada pela Portaria 
n° 8099 de 08 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial do 
Município, edição 1300, de 23 de agosto de 2017, resolve,

Art. 1°- Determina o ARQUIVAMENTO do Processo de Sindicância – 
M.S.V., matrícula 13005, instaurado para a apuração de possível 
infração a Lei Complementar 08/2005, em razão da conduta da 
servidora não se subsume em nenhuma das vedações previstas no 
artigo 178 do Estatuto dos Servidores Públicos de Monte Carmelo. 

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Monte Carmelo, 25 de setembro de 2017.

Bolimar Luciano de Oliveira
Procurador Geral do Munícipio

PORTARIA Nº 8160, DE 25 DE SETEMBRO DE 2017.

“Determina a penalidade de advertência de Processo Administrativo 
Disciplinar”.

O Procurador Geral do Município, Dr. Bolimar Luciano de Oliveira, no 
uso das atribuições conferidas pelo Decreto n° 366/2007, e com 
fundamento nos artigos 216 e seguintes, do Estatuto dos Funcionários 
Públicos do Município,

CONSIDERANDO o julgamento proferido com base no teor do relatório 
final da Comissão Disciplinar, de fls. 37/44, instaurada pela Portaria n° 
8047 de 17 de julho de 2017, publicada no Diário Oficial do Município, 
edição 1283 de 21 de julho de 2017, constante do Processo 
Administrativo n°  /2017 resolve,

Art. 1°- Aplicar, com fundamento no artigo 192, do Estatuto dos 
Servidores Públicos, a pena de ADVERTÊNCIA, a servidora D.M.R., 
matrícula 439054, considerando a natureza da infração cometida e os 
danos que dela provierem para o serviço público por violação ao 
disposto no artigo 179, VI do Estatuto dos Servidores de Monte 
Carmelo.

Art. 2°- Determinar que o Setor de Recursos Humanos adote as 
providências pertinentes visando ao cumprimento da penalidade ora 
aplicada.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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